
CONTRATO Nº 108/2025 
 

INSTRUMENTO DE
CONTRATO DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
QUE ENTRE SI,
CELEBRAM O TRIBUNAL
DE JUSTIÇA DO ESTADO
DA BAHIA E TOCCATO
TECNOLOGIA EM
SISTEMAS LTDA., NA
FORMA ABAIXO:
 
 

 

 

 

O ESTADO DA BAHIA , pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o nº
13.937.032/0001-60, por intermédio do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA BAHIA, órgão do Poder
Judiciário, inscrito no CNPJ/MF sob nº 13100722/0001-60, com sede e foro nesta cidade do Salvador,
Estado da Bahia, na Quinta Avenida, nº 560, Centro Administrativo da Bahia – CAB, representado
pela sua Excelência, Senhora Desembargadora Presidente CYNTHIA MARIA PINA RESENDE,
adiante denominado simplesmente CONTRATANTE, e, do outro lado, TOCCATO TECNOLOGIA EM
SISTEMAS LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 08.689.089/0001-57, situada Rodovia José Carlos Daux, nº
5.500, Sala 404, Bloco Lagoa B, Bairro Saco Grande, Florianópolis, Santa Catarina, CEP: 88.032-005,
doravante designada simplesmente CONTRATADA, representada por PERÁCIO FELICIANO
FERREIRA, inscrito no CPF/MF sob nº 462.463.809-30, resolvem, tendo em vista o constante do SEI
nº 80506250.000052/2025-21, relativo ao Pregão Eletrônico nº 034/2024, ID de contratação
PNCP: 13100722000160-1-00056/2024, que deu origem à Ata de Registro de Preços nº
040/2024 (2º “saque”), com arrimo nas normas pertinentes da Lei Federal nº 14.133/2021 e
demais dispositivos legais aplicáveis, ajustando e reciprocamente aceitando as seguintes cláusulas e
condições:
 

DO OBJETO
CLÁUSULA PRIMEIRA – Obriga-se a CONTRATADA a prestação de serviços de expansão da atual
solução de Análise de Dados – Qlik, treinamentos e serviço especializado de consultoria para o
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia. , tudo em perfeita observância às condições e especificações
constantes do EDITAL, seus ANEXOS, especialmente o TERMO DE REFERÊNCIA e PROPOSTA
VENCEDORA, os quais passam a integrar o presente instrumento de modo indissociável, por todo o
período de vigência deste contrato.
Parágrafo primeiro: Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
a) O Termo de Referência;
b) O Edital da Licitação;
c) A Proposta do contratado;
d) Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 
DO REGIME DE EXECUÇÃO

CLÁUSULA SEGUNDA – A execução do objeto do presente contrato será de forma indireta, por
empreitada de preço unitário, em conformidade com o disposto na Lei nº 14.133/2021.
Parágrafo primeiro: Os serviços objeto deste contrato não podem sofrer solução de continuidade
durante todo o prazo da sua vigência, devendo ser executados por empregados da CONTRATADA,
sob sua inteira responsabilidade funcional e operacional, sobre os quais manterá estrito e exclusivo
controle.
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DO PREÇO
CLÁUSULA TERCEIRA – O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelos serviços efetivamente
executados, o valor global de R$ 702.040,00 (setecentos e dois mil e quarenta reais) , referente
aos valores discriminados na tabela abaixo, correspondente à proposta vencedora.

Parágrafo primeiro: Todas e quaisquer despesas necessárias ao cumprimento do objeto desta
licitação, tais como mão-de-obra (deslocamento, hospedagem, alimentação, seguros, etc.) impostos,
tributos, encargos e contribuições sociais, fiscais, parafiscais, fretes, seguros, transporte, estadia,
alimentação e demais despesas inerentes, correrão por conta da CONTRATADA, não cabendo ao
CONTRATANTE, o reembolso de despesas com transporte, hospedagem e outros custos
operacionais, não previstos no termo de referência e neste Contrato, que devem ser de exclusiva
responsabilidade da CONTRATADA.
 

MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
CLÁUSULA QUARTA – O processo de pagamento será efetuado de acordo com o disposto no item
3. do Anexo I - Termo de Referência do Edital, parte indissociável deste contrato e abaixo
transcritos.
Parágrafo primeiro: O pagamento se dará da seguinte forma:

*O licenciamento Qlik é comercializado unicamente por meio de subscrições anuais, conforme
declaração do fabricante.
Parágrafo segundo: A CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal correspondente a prestação de
serviço/entrega realizada, com base em contrato previamente assinado entre as partes, reservando-
se o CONTRATANTE o direito de não atestá-la para o pagamento se os dados constantes estiverem
em desacordo com a proposta ou, ainda, se o objeto fornecido não estiverem em conformidade com
as especificações apresentadas neste Termo de Referência, ficando o pagamento suspenso até a
regularização, nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após regularização da situação. O
atesto na nota fiscal é condição indispensável para o pagamento desta. Na ausência do gestor, o
atesto será dado por gestor substituto.
Parágrafo terceiro: Além do atesto da nota, o processo de pagamento deverá observar as
exigências contidas no Manual de Gestão e Fiscalização de Contratos do TJBA, bem como os decretos
normativos deste Tribunal, pertinentes ao tema.
Parágrafo quarto: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir
da apresentação da nota fiscal e certidões negativas abaixo, ao gestor/fiscal do contrato ou seus
substitutos:
1. de débito tributário e dívida municipal;

 

ITEM

 

CATSER

CATÁLOGO
DE TIC,

QLIK/UNIÃO

 

PART
NUMBER

 

DESCRIÇÃO

 

UNID. 

DE
MEDIDA

 

QTDE

VALOR
UNITÁRIO
MÁXIMO

VALOR 

TOTAL
MÁXIMO

 

1

 

26077

 

QL-069

 

S8006

Subscrição
anual do
software
Qlik Sense
Enterprise
Core Based
Site com 04
Cores.

 

4 CPU
Core

 

1

R$
702.040,00

R$
702.040,00

VALOR GLOBAL R$
702.040,00

Item Descrição Tipo

1

Subscrição anual do
software Qlik Sense
Enterprise Core
Based Site com 04
Cores. (S8006) A

Fixo anual*
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2. de débito tributário estadual;
3. de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da união;
4. de débitos trabalhistas;
5. de regularidade do FGTS;
6. certidão negativa correcional (CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM);
7. de falência e concordata.
Parágrafo quinto: O prazo de pagamento referido no item anterior ficará suspenso na ocorrência
de erros ou qualquer outra irregularidade nas faturas apresentadas, somente voltando a fluir após
efetuadas as devidas correções;
Parágrafo sexto: Qualquer pagamento somente será efetuado mediante apresentação da
respectiva Nota Fiscal emitida em nome do contratante, acompanhada da Fatura correspondente.
Deverão também ser apresentadas as guias de recolhimento das contribuições devidas ao INSS e ao
FGTS cujo vencimento estabelecido em lei tenha ocorrido no mês da prestação do serviço,
acompanhada de declaração específica da Contratada.
Parágrafo sétimo: A Nota Fiscal apresentada deverá ser acompanhada obrigatoriamente de:
Certidões Negativas de Débito de Tributos Contribuições Federais, Estaduais, Municipais,
Regularidade do FGTS, do INSS e de Débitos Trabalhistas e demais itens constantes no Checklist de
pagamento - item 3.9. do termo de Referência.
Parágrafo oitavo: Nenhum pagamento isentará a Contratada das responsabilidades contratuais,
nem implicará em aprovação definitiva dos serviços executados, total ou parcialmente
Parágrafo nono: A fiscalização rejeitará, no todo ou em parte, o serviço prestado em desacordo
com as condições pactuadas no Termo de Referência, podendo, entretanto, se for conveniente a
Administração, decidir pelo recebimento, com as deduções cabíveis.
Parágrafo décimo: A nota fiscal deverá ser emitida em nome do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DA BAHIA, CNPJ: 13.100.722/0001-60, End. 5ª Av. do CAB, 560, CEP-41.745-971 – Salvador-Bahia.
Parágrafo décimo primeiro: Caso tenha ocorrido discussão sobre os valores finais dos serviços e a
CONTRATADA tenha direito à complementação, deverá apresentar Nota Fiscal Complementar sem a
necessidade dos documentos acima listados, cuja liquidação e pagamento, ocorrerão nos mesmos
prazos previstos no parágrafo sexto, desde que mantida a regularidade fiscal.
Parágrafo décimo segundo: Se houver alguma pendência impeditiva do pagamento, será
considerada a data da apresentação da Nota Fiscal e início da contagem do prazo para pagamento
aquela na qual ocorreu a comprovação da regularização da pendência por parte da CONTRATADA.
Parágrafo décimo terceiro: A atualização monetária dos pagamentos devidos pelo
CONTRATANTE, em caso de mora, será calculada considerando a data do vencimento da Nota Fiscal
e a do seu efetivo pagamento, de acordo com a variação do INPC do IBGE pro rata tempore.
Parágrafo décimo quarto: As situações a que alude o art. 228-B do Regulamento do ICMS,
aprovado pelo Decreto Estadual nº 6.284/97, sujeitar-se-ão, nas hipóteses previstas, à emissão de
nota fiscal eletrônica
Parágrafo décimo quinto: O CONTRATANTE descontará da fatura mensal o valor correspondente
às faltas ou atrasos no cumprimento da obrigação, com base no valor do preço vigente.
 

OBRIGAÇÕES DAS PARTES
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

CLÁUSULA QUINTA – Além das obrigações definidas no item 2.16 do Anexo I - Termo de
Referência, que aqui se consideram literalmente transcritas, a CONTRATADA deve cumprir
todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente
seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda,
as obrigações a seguir dispostas:
a) O contratante após assinatura do contrato ou instrumento equivalente, nos casos que tiverem
necessidade, convocará o representante da empresa contratada para reunião inicial de apresentação
do plano de fiscalização, onde conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de
execução da contratada, quando for necessário, do método de aferição dos resultados e das sanções
que possam ser aplicáveis, dentre outros;
b) executar o objeto contratual conforme especificações, quantidades, prazos e demais condições
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estabelecidas no edital e seus anexos, na proposta e no contrato.;
c) facilitar todas as atividades de fiscalização do objeto contratual pelo CONTRATANTE, fornecendo
todas as informações e documentos necessários;
d) não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto deste contrato, sem prévia anuência, por
escrito, do CONTRATANTE;
e) comunicar ao CONTRATANTE, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a
execução dos serviços;
f) assumir a responsabilidade pela boa e eficiência execução contratual, bem como por quaisquer
danos decorrentes da realização deste objeto, causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, não
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida
no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
g) guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
h) arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
i) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
j) arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao Contratante e
terceiros, por sua culpa, ou em consequência de erros, imperícia própria ou de auxiliares que estejam
sob sua responsabilidade, bem como ressarcir o equivalente a todos os danos decorrentes de
paralisação ou interrupção do fornecimento contratado, exceto quando isto ocorrer por exigência do
Contratante ou ainda por caso fortuito ou força maior, circunstâncias que deverão ser comunicadas
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a sua ocorrência;
k) efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir
sobre as suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente contrato, bem como observar
e respeitar as Legislações Federal, Estadual e Municipal relativas ao objeto do contrato;
l) a Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
m) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
n) Não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando trabalhadores em
condições análogas às de escravo, instituído pelo Ministério do Trabalho e Emprego, por meio da
Portaria nº 540/2004. 
o) Não ter sido condenada, a contratada ou seus dirigentes, por infringir as leis de combate à
discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, em afronta a previsão
aos artigos 1° e 170 da Constituição Federal de 1988; do artigo 149 do Código Penal Brasileiro; do
Decreto nº 5.017/2004 (promulga o Protocolo de Palermo) e das Convenções da OIT nos 29 e 105. 
p) observar o cumprimento das exigências do Decreto Judiciário 813/2019, no que couber, sem
embargo daquelas que constam no Edital e seus anexos e neste Contrato.
q) A Contratada obriga-se a informar o endereço eletrônico para comunicações, notificações e
intimações de atos processuais com declaração expressa de que se obriga a mantê-lo atualizado e
acessá-lo ao menos diariamente, bem como comunicar qualquer alteração à Contratante, não lhe
cabendo alegar desconhecimento ou ausência de recebimento de qualquer documento enviado pela
Contratante, ou seu conteúdo, nem se eximir do cumprimento de suas obrigações, por não
acompanhar o correio eletrônico.
Parágrafo único: São obrigações e responsabilidades específicas dessa contratação as que estão
previstas no PROJETO BÁSICO/ TERMO DE REFERÊNCIA- Item 2.16 – devendo ser cumpridas
rigorosamente como disposto pela CONTRATADA.
 

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
CLÁUSULA SEXTA - Além das obrigações contidas neste contrato por determinação legal e
no item 2.17. do Anexo I - Termo de Referência, o CONTRATANTE obriga-se ainda, a:
a) promover condições para a execução dos serviços, objeto deste contrato;
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b) assegurar o livre acesso às áreas envolvidas para a execução do objeto, de pessoas credenciadas
pela CONTRATADA para a sua execução, prestando-lhes esclarecimentos que eventualmente
venham a ser solicitados;
c) empenhar os recursos necessários, garantindo o pagamento da nota fiscal, respeitada a ordem
cronológica;
d) fiscalizar a prestação dos serviços, comunicando à CONTRATADA quaisquer fatos que necessitem
de sua imediata intervenção;
e) publicar o extrato do contrato/ou instrumentos equivalentes e de seus aditivos no Portal Nacional
de Contratações Públicas-PNCP, e também no Diário da Justiça Eletrônico, órgão oficial de divulgação
dos atos processuais e administrativos do Poder Judiciário do Estado da Bahia, veiculado no site do
TJBA, no endereço https://diario.tjba.jus.br;
f) controlar e acompanhar toda a execução do contrato, exigindo o cumprimento de todas as
obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com os instrumentos;
g) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
h) notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas
i) aplicar motivadamente ao Contratado as sanções administrativas contratualmente cabíveis;
j) emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
j.1) concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias corridos
para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.
k) notificar o Contratado para acionar os emitentes das garantias quanto ao início de processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, ou autorizar a retenção
cautelar do valor da multa mesmo com garantia, para viabilizar o pagamento da fatura.
l) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
Parágrafo único: São obrigações e responsabilidades específicas dessa contratação as que estão
previstas no PROJETO BÁSICO/ TERMO DE REFERÊNCIA- Item 2.17 – devendo ser cumpridas
rigorosamente como disposto pela CONTRATADA.
 

DA EXECUÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO
CLÁUSULA SÉTIMA– A execução e gestão do contrato, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação, prazos de garantia/manutenção, níveis de serviços (NMS), se for o
caso, fiscalização e recebimento do objeto constam no Anexo I - do Projeto Básico/Termo de
Referência, parte indissociável deste contrato.
Parágrafo primeiro: Durante a vigência do contrato, a fiscalização poderá solicitar sempre que
julgar necessário o laudo técnico descritivo – fotográfico do problema, que deverá conter, no mínimo,
os critérios estabelecidos no item 3. do Termo de Referência.
 

SUBCONTRATAÇÃO
CLÁUSULA OITAVA – Não será admitida a subcontratação.
 

PRAZO DE VIGÊNCIA
CLÁUSULA NONA – O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data da
sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do art. 107 da Lei 14133, de 1º de abril de 2021. 
Parágrafo primeiro: A prorrogação de que trata o caput é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração,
permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes
requisitos: 
I – os serviços tenham sido prestados regularmente;
II – a Administração mantenha o interesse na realização do serviço;

- Documento CONTRATO Nº 108/2025 - 2º SAQUE ATA RP Nº 040/2024 (0282951)         SEI 80506250.000052/2025-21 / pg. 5



III – o valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração;
IV – a CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação; e
V – A autoridade competente autorize a celebração do ajuste a ser realizado por meio de Termo
Aditivo, antes do final do contrato.
Parágrafo segundo: O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
Parágrafo terceiro: Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou
eliminados como condição para a renovação.
Parágrafo quarto: O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado
nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,
observadas as abrangências de aplicação.
Parágrafo quinto: A divulgação do contrato e dos seus aditamentos no Portal Nacional de Compras
Públicas (PNCP) é condição indispensável para sua eficácia, devendo ocorrer no prazo de até 20
(vinte) dias úteis, contados da sua assinatura.
Parágrafo sexto: A CONTRATADA deverá manter durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação.
Parágrafo sétimo: A prorrogação deverá ser previamente justificada e autorizada pela autoridade
competente para celebrar o ajuste e será realizada através de termo aditivo, condicionada à
obtenção de preços e condições mais vantajosas, devendo o pedido ser realizado no prazo máximo
de 60 (sessenta) dias antes do termo final do contrato.
Parágrafo oitavo: Para a assinatura do contrato, a empresa será representada por sócio que tenha
poderes de administração, apresentando o contrato social da empresa e suas alterações, ou por
procurador com poderes específicos, conforme indicado na sua proposta de preço.
Parágrafo nono: Expirado o prazo de execução do serviço, o contrato vigerá exclusivamente para
os efeitos disciplinadores da garantia, sanções e penalidades.

 
DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DA PROPOSTA

CLÁUSULA DÉCIMA – Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um
ano contado da data do orçamento estimado, nos termos do §7º do art. 25 da Lei Federal nº
14.133/2021.
                                                                                                                                                 
    REAJUSTE
Parágrafo primeiro: O reajuste contratual será feito com a aplicação do Índice de Custos de
Tecnologia da Informação - ICTI, mantido pela Fundação Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada –
IPEA, desde que observado o intervalo mínimo de 12 (doze) meses a contar da data do orçamento
estimado, nos termos do § 7º do art. 25 da Lei 14.133/21.
Parágrafo segundo: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
Parágrafo terceiro: No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida,
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
Parágrafo quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
Parágrafo quinto: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s)
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
Parágrafo sexto: O reajuste será realizado por apostilamento.
                                                                                                                                                 
    REVISÃO
Parágrafo sétimo: No decorrer da vigência da presente contratação, havendo comprovado
desequilíbrio econômico-financeiro por qualquer das partes contratantes, caberá a revisão dos preços
pactuados, para mais ou para menos, nos termos fixados nos arts. 124, inc. II, alínea “d”, 130 e 134,
todos da Lei 14.133/2021.
Parágrafo oitavo: No caso de desequilíbrio contratual, cabe à parte que alega demonstrar concreta
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e objetivamente o quantum do impacto negativo na economia contratual em decorrência do evento
superveniente suscitado.
Parágrafo nono: O fim da vigência contratual não impede a revisão dos preços pactuados, desde
que a parte interessada tenha alegado formalmente o desequilíbrio antes do termo final da vigência,
nos termos do art. 131 da Lei 14.133/2021.
Parágrafo décimo: A revisão dos preços contratuais deverá ser processada mediante processo
administrativo que garanta amplamente o contraditório e a ampla defesa, devendo ser determinada
por ato decisório da autoridade competente e formalizada por intermédio de Termo Aditivo pactuado
entre as partes.
Parágrafo décimo primeiro: A CONTRATANTE deverá analisar e emitir decisão fundamentada em
relação ao pedido de revisão de preços no prazo máximo de 30 dias, salvo se pendente informações
ou documentos que devam ser prestados ou fornecidas pela CONTRATADA
 

DA GARANTIA CONTRATUAL
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Será exigida a garantia da contratação de que trata o art. 96 da
Lei Federal nº 14.133/2021, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor contratual, conforme
Anexo I - Projeto Básico/Termo de Referência do edital, parte indissociável deste contrato.
Parágrafo primeiro: A garantia será prestada em caução em dinheiro ou títulos da dívida pública,
seguro-garantia, fiança bancária ou título de capitalização custeado por pagamento único, com
resgate pelo valor total, pelo prazo equivalente ao deste contrato, acrescido de mais 03 (três) meses
do término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação.
a) A garantia nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada em até 15 (quinze) dias
corridos após a assinatura do contrato;
b) No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer, em no máximo 45 (quarenta e
cinco) dias corridos, contado a partir da homologação do vencedor, sendo esta apresentação
necessariamente anterior à assinatura do contrato.
b.1) Não há impedimento para que este seguro seja apresentado antecipadamente, a fim de
acelerar a celebração do contrato.
b.2) A não apresentação da garantia no prazo máximo estipulado equivale à recusa em assinar
contrato, podendo ensejar penalidades à licitante além de autorizar a Administração, a seu critério,
convocar remanescentes nos termos do §2º do art. 90 da Lei n. 14.133/2021.
Parágrafo segundo: A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em instituição bancária a ser
indicada pela Contratante, com correção monetária, em favor do Tribunal de Justiça da Bahia. O
cálculo da atualização monetária do valor caucionado em dinheiro será feito aplicando-se o índice
mais vantajoso para a Administração entre a data de retenção da caução e da devolução do seu
valor.
Parágrafo terceiro: A garantia assegurará qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento
de:
a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previstas;
b) prejuízos causados à administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato;
c) as multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA;
d) obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não honradas pela
CONTRATADA.
Parágrafo quarto: Não serão aceitas garantias em cujos termos não constem expressamente os
eventos indicados nas alíneas ‘a’ a ‘d’ do parágrafo terceiro.
Parágrafo quinto: O garantidor deverá declarar expressamente que tem plena ciência dos termos
do edital e das cláusulas contratuais.
Parágrafo sexto:  O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo
instaurado pelo Tribunal de Justiça da Bahia com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções
à CONTRATADA.
Parágrafo sétimo: A CONTRATANTE não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das
seguintes hipóteses:
a) caso fortuito ou força maior;
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b) alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações contratuais;
c) descumprimento das obrigações pelo contratado decorrentes de atos ou fatos praticados pela
Administração, efetivamente comprovados;
d) atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Administração, efetivamente comprovados.
Parágrafo oitavo: Cabe à própria administração apurar a isenção da responsabilidade prevista nas
alíneas ‘c’ e ‘d’ do parágrafo acima, não sendo a entidade garantidora parte no processo instaurado
pela CONTRATANTE.
Parágrafo nono: Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que
não as previstas no parágrafo sétimo deste Contrato.
Parágrafo décimo: Será considerada extinta a garantia:
a) com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da CONTRATANTE,
mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato;
b) no prazo de 03 (três) meses após o término da vigência contratual, caso a CONTRATANTE não
comunique a ocorrência de sinistros.
Parágrafo décimo primeiro: No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua
vigência, a garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições.
Parágrafo décimo segundo: A garantia será obrigatoriamente revista e complementada quando
houver redução da sua representatividade percentual por variação econômica do contrato ou
descontos de valores devidos à CONTRATANTE, a exemplo de multas, quando for o caso.
Parágrafo décimo terceiro: A liberação da garantia ou sua restituição se dará após o recebimento
definitivo do objeto do contrato, e quando em dinheiro, atualizada monetariamente, deduzidos
eventuais valores devidos à CONTRATANTE.
Parágrafo décimo quarto: No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua
vigência, a garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições.
Parágrafo décimo quinto: O valor da garantia permanecerá integral até o término da vigência do
Contrato. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela CONTRATANTE, para
compensação de prejuízo causado, no decorrer da execução contratual, por conduta da
CONTRATADA, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 15 (quinze) dias
corridos, contados da data em que tiver sido notificada.
Parágrafo décimo sexto: A garantia responderá pelo inadimplemento das obrigações contratuais e
multas impostas, independentemente de outras cominações legais.

 
DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - A CONTRATADA cumprirá, rigorosamente, as condições
estabelecidas no contrato, na proposta vencedora, no edital e seus anexos, sobretudo no Projeto
Básico/Termo de Referência, para a execução dos serviços, objeto do contrato, inclusive obrigações
adicionais estabelecidas neste instrumento e nos documentos celebrados durante a execução
contratual, como atas de reunião e ajustes por e-mail, sob pena de, descumprindo as obrigações
contratuais ou cometendo os ilícitos previstos na Lei Federal nº 14.133/2021 ou em normativo
aplicável ao Poder Judiciário do Estado da Bahia, sujeitar-se às respectivas penalidades previstas e às
seguintes:
Parágrafo primeiro: Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o
contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
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Parágrafo segundo: Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e
“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
iv. Multa, quando a CONTRATADA deixar de cumprir prazo previamente estabelecido para execução
dos serviços previstos no cronograma de execução físico-financeiro (atraso injustificado na execução
dos serviços), conforme abaixo: 
a) 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação,
inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar a ordem de execução de serviços; 
b) 30% (trinta por cento) sobre o valor a faturar, em caso de descumprimento parcial das obrigações
contratuais, sejam elas de execução ou outras definidas neste contrato e seus anexos referidos,
excetuando-se as hipóteses de mora previstas nas alíneas "c" e "d" desta cláusula e as imperfeições
porventura admitidas para avaliação de nível de serviço até seus limites estabelecidos;
c) em caso de atraso no cumprimento de obrigação, será aplicado o percentual de 0,5% (cinco
décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parcela de objeto não
realizada; 
c.1) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art.
137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
d) 1% (um por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado, por cada dia
subsequente ao trigésimo, não podendo o somatório das multas ultrapassar 30% do valor do
contrato licitado.
e) Na hipótese da contratada negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 15 (quinze) dias
corridos contados da data de sua convocação, será aplicada multa percentual de 2,5% (dois e meio
por cento) incidente sobre o valor global do contrato.
e1) Caso os serviços prestados pela CONTRATADA incidam, por 3 (três) meses consecutivos na faixa
mais baixa da Lista de Imperfeições, será considerada como inexecução parcial, estando sujeitos às
cominações previstas nos itens desta cláusula e no instrumento convocatório e anexos
adicionalmente ao desconto glosado, considerando como inexecução parcial.
e2) Em caso de descumprimento de obrigação trabalhista ou fraude, necessariamente será a
CONTRATADA multada na proporção de descumprimento parcial, independentemente da
regularização posteriormente havida, salvo se esta ocorrer em até 48 (quarenta e oito) horas da
notificação por documento escrito, e-mail, SMS, WhatsApp. e demais tecnologias de comunicação,
caso em que poderá ser reduzida pela metade a multa.
e3) As multas à CONTRATADA, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderão ser inferior
a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado
ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações
administrativas previstas no artigo 155 da Lei 14.133/21.
e4) O somatório das multas previstas nos itens acima não poderá ultrapassar o percentual de 30%
sobre o valor total do contrato.
Parágrafo terceiro: A multa a que se refere o parágrafo segundo desta Cláusula não impede que a
Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas em Lei. 
Parágrafo quarto: O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo, será
descontado da garantia da CONTRATADA faltosa (Art. 97 da Lei 14133/21) ou de pagamentos
eventualmente devidos pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, ou ainda cobrado judicialmente se
inexitosos os meios acima expostos, sem prejuízo da possibilidade de inscrição da CONTRATADA na
dívida ativa do Estado da Bahia pelo valor que haja pendente de multa.
Parágrafo quinto: Se a CONTRATADA apresentar recuperação satisfatória, nos períodos de
medição posteriores ao do registro do atraso, caberá ao fiscal, em observância a necessidade,
interesse e a não ocorrência de prejuízo ao Poder Judiciário, baseando-se pelo cronograma
preestabelecido da obra, optar pela abertura ou não do respectivo processo de penalidade para
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apuração da infração constatada. 
a) A recuperação supracitada não impede a aplicação de outras multas em caso de incidência de
novos atrasos.
Parágrafo sexto: A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº
14.133, de 2021)
Parágrafo sétimo: Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
a) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
b) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de
2021).
Parágrafo oitavo: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
Parágrafo nono: Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de
2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.
Parágrafo décimo: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como
atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
Parágrafo décimo primeiro: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios
com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei
nº 14.133, de 2021).
Parágrafo décimo segundo: O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).
Parágrafo décimo terceiro: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº
14.133/21.
Parágrafo décimo quarto: Os débitos do contratado para com a Administração contratante,
resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrente deste
mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo
órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.
Parágrafo décimo quinto: O TJBA, ad cautelam, poderá efetuar a retenção do valor presumido da
multa, antes da instauração do regular procedimento administrativo.
Parágrafo décimo sexto: As multas previstas neste artigo não têm caráter compensatório e o seu
pagamento não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das
infrações cometidas.
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Parágrafo décimo sétimo: O Licitante/contratado se submeterá, ainda, as sanções previstas no
Anexo I- Projeto Básico/Termo de Referência.
Parágrafo décimo oitavo: Toda sanção aplicada será processada pela Comissão Permanente de
Cadastro de Fornecedores e Aplicação de Sanções Administrativas do Tribunal de Justiça da Bahia.
 

DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de
ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
Parágrafo primeiro: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
a) Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
b) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
b.1) Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.
Parágrafo segundo: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) Indenizações e multas.
Parágrafo terceiro: Quando a não conclusão do contrato decorrer de culpa da CONTRATADA:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
Parágrafo quarto: Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, a
CONTRATADA será ressarcida pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo
ainda direito a:
a) devolução da garantia, caso tenha sido exigida;
b) pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da extinção;
c) pagamento do custo da desmobilização.
Parágrafo quinto: O contrato poderá ser extinto por acordo entre as partes, desde que haja
interesse da CONTRATANTE conforme o disposto no inciso II, art. 138, Lei Federal nº 14.133/2021.
Parágrafo sexto:  A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
Parágrafo sétimo: O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas
condições de habilitação, sob pena de extinção contratual, quando não identificar má-fé ou a
incapacidade de correção.
Parágrafo oitavo: O contratante poderá ainda:
a) nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a garantia prestada a ser
executada (art. 139, III, “c”, da Lei n.º 14.133/2021), conforme legislação que rege a matéria; e
b) nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração,
nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existentes
em favor do contratado decorrentes do contrato.
Parágrafo nono: O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).
Parágrafo décimo: A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as
consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento.
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ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar as mesmas condições
contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto, até 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021.
Parágrafo primeiro: Nenhum acréscimo ou supressão poderá ser realizado sem a devida
motivação ou exceder o limite estabelecido no subitem anterior, salvo as supressões resultantes de
acordo celebrado entre os contratantes.
Parágrafo segundo: A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto
no próprio contrato, quando for o caso, as atualizações, compensações ou penalizações financeiras
decorrentes das condições de pagamento nele previstas, alterações na razão ou na denominação
social do contratado, bem como o empenho de dotações orçamentárias, não caracterizam alteração
do mesmo, podendo ser registrados por simples apostila, dispensando a celebração de termo aditivo.
Parágrafo terceiro: Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
Parágrafo quarto: As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos
de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
Parágrafo quinto: Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de
2021.
 

DA REGÊNCIA LEGAL
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA  – Submete-se, o presente contrato às disposições contidas na Lei
Federal nº 14.133/2021, Lei Estadual nº 14.634/2023, Lei Complementar nº 123/2006, Lei Geral de
Proteção de Dados nº 13.709/2018, 12.846/2013, no que for pertinente, Resolução nº 07/2005,
alterada pela Resolução nº 229/16 do Conselho Nacional de Justiça, Resoluções CNJ 114/2010,
400/2021 e 401/2021além dos Decretos Judiciários nºs 12/03, 13/06, 28/08, 784/14, 813/19,
349/2023 e 560/2023, do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, bem como aos demais dispositivos
legais aplicáveis, obrigando a CONTRATADA a firmar todo e qualquer instrumento de retificação que
tenha por objeto o cumprimento de prescrição legal e ou editalícia.
 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA  – As despesas decorrentes do presente instrumento correrão por conta
dos recursos da Dotação Orçamentária, a seguir especificada:
Unidade Orçamentária: 02.04.601 - FAJ
Unidade Gestora: 0004 - SETIM
Projeto/Atividade: 2002 / 2034 / 2035
Elemento de Despesa: 3.3.90.40
Subelemento: 40.002
Fonte: 1.501.0.113 / 1.760.0.120 / 2.501.0.313 / 2.760.0.320 / 2.755.0.326
2 – O impacto estimado da despesa para o exercício de 2025 é de R$ 702.040,00 (setecentos e
dois mil e quarenta reais).
3 – Não haverá impacto orçamentário financeiro nos exercícios de 2026 e 2027.
4 – A metodologia de cálculos levou em conta:
a) Para o Exercício 2025
Pagamento em parcela única no valor de R$ 702.040,00 (setecentos e dois mil e quarenta
reais).
5 – O pagamento da despesa ocorrerá com recursos financeiros disponibilizados pelo órgão pagador.
No exercício subsequente, o respectivo orçamento consignará dotação própria para atender a
despesa.

 
DOS CASOS OMISSOS
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as
disposições contidas na Lei Federal nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis, bem
como na Lei Estadual nº 14.634/2023 e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

 
PUBLICAÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021,
e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011.

 
DO FORO

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - As partes elegem o foro da Comarca de Salvador, Estado da Bahia,
para dirimir quaisquer dúvidas ou questões resultantes do cumprimento do presente contrato, com
expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E, por estarem justas e Contratadas, as partes firmam o presente instrumento.

 

Salvador/BA, data da assinatura eletrônica.
 
 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
Desa. CYNTHIA MARIA PINA RESENDE

PRESIDENTE 

 
TOCCATO TECNOLOGIA EM SISTEMAS LTDA.

PERÁCIO FELICIANO FERREIRA
REPRESENTANTE LEGAL

Documento assinado eletronicamente por Peracio Feliciano Ferreira, Usuário Externo, em
13/11/2025, às 17:16, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por CYNTHIA MARIA PINA RESENDE, DESEMBARGADOR,
em 17/11/2025, às 17:56, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º do Decreto
nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.tjba.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0282951 e
o código CRC 5ECB3AFD.

Referência: Processo nº 80506250.000052/2025-21 SEI nº 0282951
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